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RESUMO: Os sindicatos desempenharam um papel decisivo na promo-
ção da democracia e da justiça social na Tunísia. Em 2023, dois sindicatos 
docentes comandaram uma ‘greve silenciosa’ que durou um ano, na qual 
os/as professores/as se recusaram a entregar as notas dos/das alunos/as 
à administração. Com base em entrevistas com 60 docentes, este artigo 
analisa suas visões a respeito dos sindicatos e dos protestos em curso. 
Embora os sindicatos ainda sejam considerados os principais defensores 
da educação pública e as queixas sobre os salários sejam disseminadas 
entre os/as docentes, as opiniões sobre a participação na greve divergem 
conforme a percepção de oportunidade política e as diferenças nas prefe-
rências morais e políticas, em meio a uma crise política e financeira local 
e a pressões globais por austeridade e privatização.
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yearlong ‘silent strike’ of withholding student marks from administra-
tion. Based on interviews with 60 teachers, this article analyses teacher 
views on the unions and on ongoing protests. While unions are still 
considered the main defenders of public education and grievances about 
salaries were shared among teachers, their views on strike participation 
diverged based on perceived political opportunity and differences in 
moral and political preferences, amidst a local political and financial 
crisis and global pressures towards austerity and privatisation.

Keywords: Teachers. Protest. Arab uprisings. Tunisia. Syndicates.

RESUMEN: Los sindicatos han desempeñado un papel decisivo en 
la promoción de la democracia y la justicia social en Túnez. En 2023, 
dos sindicatos docentes lideraron una huelga silenciosa de un año, en 
la que los/as docentes se negaron a entregar las calificaciones de sus 
estudiantes a la administración. A partir de entrevistas a 60 docentes, 
este artículo analiza sus opiniones sobre los sindicatos y las protestas en 
curso. Si bien los sindicatos siguen siendo considerados los principales 
defensores de la educación pública y las quejas sobre los salarios son 
generalizadas entre el profesorado, las opiniones sobre la participación 
en huelgas difieren según la percepción de oportunidad política y las 
diferencias en las preferencias morales y políticas, en medio de una crisis 
política y financiera local y presiones globales a favor de la austeridad 
y la privatización.

Palabras clave: Docentes. Protesta. Revueltas árabes. Túnez. Sindicatos.

Introdução

N ão há valor mais central para os sindicatos docentes do que sua dedicação 
à educação pública, enraizada em sua crença de que a educação é um bem 
público, essencial para o desenvolvimento de cidadãos e cidadãs instruídos/

as (CASEY, 2012).2 No entanto, em maio de 2023, o porta-voz de uma iniciativa chamada 
Campanha contra a Destruição da Educação Pública na Tunísia argumentou que os sin-
dicatos estavam por trás do crescimento da privatização das escolas, pois seus protestos 
estariam assustando pais e mães, os/as levando a matricularem seus filhos e suas filhas 
em escolas privadas, desmantelando, assim, a educação pública. Embora essa tenha sido 
uma declaração extremista e chocante para o público tunisiano, a última ação de protesto 
dos/das professores/as, iniciada em dezembro de 2022, foi tema de um debate público 
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acalorado ao longo do ano letivo, tanto na sociedade quanto entre os/as profissionais da 
educação. Em abril de 2023, os tribunais rejeitaram uma ação movida por pais e mães 
de alunos/as contra os dois sindicatos docentes do ensino básico: primário (1º ao 6º ano) 
e secundário (7º ao 13º ano). Em julho, o Ministério fez algumas poucas concessões ao 
sindicato de docentes do ensino secundário, enquanto o agravamento continuou com 
o sindicato do ensino primário. Os salários dos/das docentes eram um elemento-chave 
das reivindicações sindicais, assim como a regularização da situação dos/das professo-
res/as em precariedade e a inclusão na reforma da educação.

Nas últimas décadas, os salários docentes, tal como outros salários do setor público 
na Tunísia, sofreram uma erosão significativa no poder de compra. Os salários líquidos 
de professores/as variaram entre 1400 e 1800 dinares da Tunísia – TND/mês, ou entre 
450 e 600 dólares – USD /mês, em 2023. Para docentes com mais de 15 anos de experiên-
cia, os salários brutos anuais como proporção do PIB/capita de 2,5 (Tabela 1), são infe-
riores aos que se encontram em muitos países de renda média e baixa.3 Numa perspec-
tiva regional, os salários na Tunísia são inferiores aos do Marrocos como proporção 
do PIB/capita, embora mais altos que os do Egito e da Argélia (Tabela 1). O declínio do 
poder de compra real e do status social aumentou a pressão sobre os/as professores/as 
para que recorram a aulas particulares e/ou à privatização informal, para que protestem 
contra suas condições, abandonem a profissão ou busquem emigrar. Com a ação sin-
dical recente, podemos analisar as mudanças nas percepções e no papel dos sindicatos 
no contexto da austeridade, da crise da dívida e do processo de democratização que a 
Tunísia tem atravessado desde a Revolução de 2010, que derrubou o regime de Ben Ali.

Tabela 1:	 Estimativa dos salários docentes no Norte da África em USD, 
PPC e como proporção do PIB/capita.

Salários médios 
brutos anuais 
dos/as docentes

Na moeda local US$
Paridade do 

Poder de 
Compra – PPC

Proporção do 
PIB per capita

Tunísia 28800 TND 9220 26800 2,5
Marrocos 90720 MAD 9430 23380 3
Egito 74600 EGP 4480 16440 1,2
Argélia 1268000 DZD 9380 27200 2

Fonte: Cálculos da autora baseados em entrevistas com professores/as, em folhas de pagamento na Tunísia 
e nos últimos relatórios disponíveis da Argélia, do Egito e do Marrocos (TASHRI3, 2024; WORLD 
BANK, 2022; CSEFRS, 2021). Para uma melhor comparação internacional, as estimativas se referem 
aos salários anuais brutos (não líquidos) de professores/as permanentes contratados/as (ou seja, não 
temporários/as) em diferentes níveis de ensino.

A Tunísia representa um caso singular de sindicalismo na África, na região árabe e 
no sul global, tendo sido o país árabe onde o sindicalismo foi mais forte e influente para 
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definir os resultados da revolta que fez parte da chamada Primavera Árabe (YOUSFI, 
2017). Sua famosa central sindical, a União Geral do Trabalho da Tunísia, comumente 
tratada por sua sigla em francês UGTT (de Union Générale Tunisienne du Travail), fez parte 
do Quarteto para o Diálogo Nacional, que recebeu o Prêmio Nobel da Paz de 2015 por 
seu papel na transição democrática tunisiana. Além do papel dos quadros sindicais na 
mobilização durante a Revolução contra o antigo regime autoritário, a União também 
representou um contrapeso fundamental às forças islâmicas na era pós-levante. A UGTT 
está na vanguarda da resistência às medidas de austeridade estipuladas num acordo 
com o FMI, que aguarda assinatura desde 2022 e tem recebido atenção considerável da 
imprensa e de pesquisadores/as. No entanto, existem poucas pesquisas sobre sindica-
tos setoriais, sua relação com o Estado, com a própria UGTT ou sobre como suas ações 
são percebidas entre seus próprios membros4. 

Este artigo discute um caso singular de mobilização de professores/as, em que dois 
sindicatos docentes, separadamente, se envolveram num ‘protesto silencioso’, no qual 
retiveram as notas de alunos e alunas (hajb al-a’dad) da administração escolar e do minis-
tério durante a maior parte do ano letivo de 2022/20235. O artigo apresenta uma análise 
detalhada das narrativas docentes em relação a quatro fatores teóricos que motivaram 
a participação na greve: identidade social, percepção de injustiça, eficácia e moralidade. 
Para tanto, ele vincula o trabalho sobre docentes e sindicatos docentes à literatura sobre 
ação coletiva, destacando elementos que poderiam ser estudados de forma mais siste-
mática na análise de futuras greves de professores/as. Em particular, o artigo destaca o 
papel das experiências históricas (construídas) sobre os determinantes da participação 
na greve, ou seja, ampliando temporalmente a análise de identidade, eficácia e percep-
ção de injustiça a um período mais longo, ampliando também as noções de moralidade 
para relacioná-las não apenas com as injustiças contra as quais o protesto se direciona, 
mas também levando em conta considerações morais quanto às implicações da greve, 
como as que estão ligadas às condições contemporâneas em nível nacional (por exem-
plo: pressionar um governo endividado) e implicações específicas do setor (por exem-
plo: o impacto de uma ação grevista prolongada sobre o aprendizado de alunos/as e o 
status da educação pública numa era de privatização veloz). Desse modo, sublinha as 
considerações históricas, estratégicas, políticas e morais dos/das participantes na ação 
coletiva para além da identidade, eficácia e queixas.

Este artigo está entre as poucas análises com revisão por pares sobre as opiniões de docen-
tes a respeito de sindicatos e ação sindical na região árabe e na África, num contexto de escassez, 
de forma mais geral, de pesquisas sobre as opiniões de professores/as a respeito dos sindicatos 
no sul global. Com base em entrevistas com 60 professores/as, realizadas entre abril e junho 
de 2023, além de entrevistas com líderes sindicais, especialistas e outras partes interessadas, 
o artigo analisa as opiniões de docentes sobre a defesa da educação pública, a greve de 2023 e 
o papel dos sindicatos na política do país de forma mais geral. Para essa análise, recorremos 
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à literatura sobre sindicatos docentes e ação coletiva, revelando os elementos complexos (tem-
porais, geracionais, políticos, históricos) que moldam os principais fatores que impulsionam a 
participação na ação coletiva: percepção de injustiça, identidade social, eficácia e moralidade. 
A primeira seção do artigo analisa a literatura existente sobre sindicatos docentes, opiniões 
de professores/as a respeito de sindicatos e determinantes da participação em greves e ações 
coletivas. A segunda enfoca o caso tunisiano. A terceira e a quarta apresentam os métodos e 
os resultados do estudo.

Sindicatos docentes, educação pública e ação coletiva

Os salários, os índices de evasão docente e a escassez de professores/as são ques-
tões globais, e os protestos dos/das educadores/as têm se intensificado nos últimos anos 
(BASCIA & MAHARAJ, 2022). Os/As docentes do Reino Unido organizaram uma série 
de greves em 2023, num momento em que um número recorde de professores/as – mais 
de 40.000, ou 9% da sua força de trabalho – abandonou a profissão em 2022, num con-
texto de escassez de professores/as em toda a Europa (YANATMA, 2023). Os/As docentes 
de Portugal entraram em greve em 2023 de forma semelhante aos/às da Tunísia, retendo 
as notas de alunos/as e ameaçando boicotar os exames nacionais. Só em 2019, milhões de 
professores/as em todo o mundo, incluindo no Quênia, na África do Sul, no México, na 
Argentina e na Colômbia, entraram em greve ou ameaçaram entrar em greve (CHAM-
BERS-JU, BEATTY & PRAMANA, 2022b). Embora as pesquisas sobre sindicatos docen-
tes sejam relativamente limitadas, diferentes vertentes da literatura abordaram o papel 
dos sindicatos docentes na defesa da educação pública e seu impacto na aprendizagem 
dos/das alunos/as, as opiniões dos/das professores/as sobre os sindicatos e os fatores que 
moldam as opiniões dos/das trabalhadores/as em relação a protestos e greves.

De modo geral, os sindicatos docentes articulam seus principais objetivos em termos de 
proteção e avanço da educação pública. Por outro lado, os/as críticos/as políticos/as dos sindi-
catos os acusam com frequência de mobilizar as escolas de acordo com suas necessidades e 
não com as dos/das discentes. No entanto, pesquisas demonstraram uma ligação entre a sin-
dicalização e a melhoria do aprendizado dos/das alunos/as. Isso se dá por meio de uma série 
de efeitos que levam à melhoria da qualidade do ensino e do desempenho dos/das alunos/as, 
incluindo a promoção de maior autonomia profissional e a garantia de melhores salários, con-
dições de trabalho e segurança no emprego, atraindo assim novos/as profissionais e reduzindo 
a rotatividade (VACHON & MA, 2015). Os sindicatos também podem ter um efeito modera-
dor nas greves, canalizando as reivindicações por meio de negociações coletivas (HOYMAN, 
JANSA & BUSSING, 2023). Os sindicatos docentes também têm sido fundamentais para fazer 
bloqueios a uma série de políticas associadas à mercantilização e à gestão neoliberal da edu-
cação, incluindo contratações mais flexíveis, o uso de vouchers escolares e o uso da tecnologia 
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para substituir professores/as, que são prescrições com impacto questionável sobre a aprendi-
zagem ou o bem-estar dos/das alunos/as (FRYMER, 2012; BATTISTONI, 2012; CASEY, 2012). No 
contexto dos EUA, que não têm sindicatos fortes, muitas dessas reformas mercadocêntricas, que 
têm um potencial de lucro enorme para certos setores empresariais e são apoiadas por coali-
zões políticas fortes e coesas, já teriam sido implementadas de forma mais ampla (CASEY, 2012).

Da mesma forma, na América Latina a resistência dos sindicatos às políticas orien-
tadas para o mercado moldou o destino dessas propostas políticas (MADRID, 2003; 
PETRAS, 2018). As pesquisas já existentes sobre os países em desenvolvimento enfa-
tizam o poder decisivo dos sindicatos docentes na política educacional, que varia em 
forma e influência, desde grupos de interesse até poderosas máquinas políticas (SCH-
NEIDER, 2022). Os sindicatos docentes que atuam como grupos de interesse são comuns 
nos países da OCDE e nos países do Cone Sul da América Latina, oferecem benefícios 
seletivos a seus membros e entram em greve com frequência, assim como se envolvem 
na política eleitoral, comumente com vários partidos. No seu maquinário político, as lide-
ranças sindicais têm poder discricionário sobre recursos, pessoal e, especialmente, car-
reiras (contratação, promoção e transferência), o que lhes dá influência sobre os mem-
bros e, por sua vez, confere às lideranças um poder de barganha significativo na política 
eleitoral e de coalizões (SCHNEIDER, 2022). A greve de docentes é, no entanto, apenas 
uma opção para os sindicatos e frequentemente vem combinada a outras formas de ati-
vismo. Como argumenta Rebecca Tarlau (2019), os/as ativistas são mais eficazes quando 
utilizam a governança conjunta contenciosa, combinando ações disruptivas e protestos 
públicos com pressão institucional para defender e promover os seus objetivos, o que 
requer competências técnicas e políticas numa vasta gama de áreas. Christopher Cham-
bers-Ju, Amanda Beatty e Rezanti Pramana (2022a) mostram como o sindicato indoné-
sio PGRI articulou propostas, alavancou conhecimento e fez reivindicações relaciona-
das às principais políticas educacionais adotadas no país nas últimas duas décadas. No 
entanto, também se tem argumentado que, embora os sindicatos docentes possam ter o 
poder de articular interesses e moldar a política trabalhista, em muitos países de baixa 
e média renda, as organizações docentes têm dificuldade para demonstrar expertise 
em políticas e competência profissional em áreas essenciais relacionadas ao ensino e à 
aprendizagem (CHAMBERS-JU, BEATTY & PRAMANA, 2022a). O desenvolvimento 
de conhecimentos especializados em políticas também pode vir acompanhado de pres-
são para aceitar reformas globais. As orientações recentes na assistência internacional 
ao desenvolvimento têm procurado ‘envolver’ os sindicatos dos países de baixa renda 
em questões políticas com o objetivo de reduzir sua resistência à agenda global, às vezes 
tratada como Movimento Global da Reforma Educacional – GERM, na sigla em inglês 
(WEINER & COMPTON, 2019). Pasi Sahlberg (2006) identificou as principais caracterís-
ticas do GERM: maior padronização, redução do currículo para se concentrar em disci-
plinas/conhecimentos essenciais, aumento da fiscalização e responsabilização dos/das 
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docentes e uso de práticas de gestão corporativa. Seriam essas as principais característi-
cas da nova ortodoxia, que é caracterizada como disseminada e aniquiladora, infectando 
escolas em todo o mundo tal como uma epidemia (SAHLBERG, 2012). A GERM não é 
vista apenas como destrutiva para as escolas, mas também como um “ataque ao ensino, 
aos/às professores/as e aos seus sindicatos” (COMPTON & WEINER, 2008).

Sindicatos docentes, participação em greves e ação coletiva

Pouquíssimas pesquisas analisaram as opiniões dos/das professores/as a respeito 
de seus sindicatos e ainda menos pesquisas relacionaram essas opiniões à percepção 
de ações específicas dos sindicatos. “Há pouquíssimas pesquisas a respeito de como os/
as professores/as percebem seus sindicatos, mas as evidências existentes sugerem que 
suas percepções variam de fortes opiniões antissindicais à filiação sindical consistente e 
apaixonada, passando pela apatia” (BASCIA, 2008, p. 97). Estudos demonstraram que a 
maioria esmagadora dos/das professores/as dos EUA acredita que os sindicatos docentes 
representam seu bem comum com competência, e que sem as associações os seus salá-
rios e as condições de ensino teriam reduções drásticas (SILVA et al., 2008). Tal satisfação 
aparentemente é um trunfo fundamental numa profissão que enfrenta grande escassez 
e taxas de desgaste muito elevadas. No entanto, a distância entre sindicatos e docentes 
pode ter aumentado no início dos anos 2000 devido a: 1) aposentadoria de uma geração 
de professores/as com profundo apreço pela defesa sindical; 2) restrições à negociação 
coletiva; 3) comentários negativos sobre os sindicatos por parte dos governos e da mídia; 
e 4) como a educação pública e os/as professores/as têm sido alvo de ataques governamen-
tais, muitos sindicatos têm sido sobrecarregados pela magnitude das questões que preci-
sam ser abordadas (BASCIA, 2008). Esses fatores comprometem seriamente a viabilidade 
dos sindicatos docentes e sua legitimidade como voz dos/das professores/as (BASCIA, 
2008, p. 96). Dadas as ondas de protestos indicadas acima, parece que estamos no meio 
de uma fase de renovação dos sindicatos docentes. De fato, Nina Bascia e Sachin Maha-
raj (2022) observam que a última década foi testemunha de mudanças significativas no 
sindicalismo de professores/as nos Estados Unidos, e sucessos indicam uma nova era de 
ativismo dos/das professores/as envolvidos/as nos sindicatos.

As pesquisas existentes trazem algumas poucas pistas a respeito de quais fatores 
influenciam a opinião dos/das professores/as sobre os sindicatos.

As opiniões e ações dos/as professores/as em relação ao valor do que o seu sindi-
cato tem a oferecer estão enraizadas no seu próprio “senso comum”, que podemos 
considerar como sendo o produto de um conjunto complexo de fatores pessoais 
e locais que, juntos, produzem certas necessidades e certos valores profissionais, 
sociais, políticos, intelectuais e econômicos (BASCIA, 2008, p. 97).
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Pesquisas já publicadas trazem um entendimento sobre o que os/as professores/as 
desejam dos sindicatos: atuação em prol da categoria; autossuficiência econômica; parti-
cipação na tomada de decisões; oportunidades de desenvolvimento profissional e apren-
dizagem; e a articulação e promoção de uma identidade profissional positiva (BASCIA, 
2008). Uma revisão recente do trabalho sobre a satisfação docente nos países em desen-
volvimento também aponta uma série de necessidades dos/das professores/as, incluindo 
condições de trabalho propícias; oportunidades de promoção; remuneração justa; apoio 
das diretorias, de colegas e da comunidade; empoderamento dos/das professores/as e 
amizades (SAHITO & VAISANEN, 2019). A ação sindical e o apoio de professores/as a 
tais ações também têm elementos políticos e de oposição mais amplos. Docentes não são 
motivados/as apenas pela insatisfação, pela percepção de injustiça ou pelo declínio do 
poder aquisitivo, mas muitas vezes por outras queixas contra os partidos governantes 
ou quanto ao estado da educação em geral. A exigência de um aumento salarial muitas 
vezes simboliza a frustração dos/das professores/as com as orientações políticas e seu 
interesse em serem tratados/as com respeito (BASCIA, 2004; CARLSON, 1992). O fato 
de que, legalmente, só os sindicatos podem negociar salários, benefícios e condições de 
trabalho significa que outras questões e preocupações encontram um gargalo nesses 
canais específicos e restritos.

Ainda menos estudos pesquisaram as opiniões de professores/as sobre a participa-
ção em greves ou suas opiniões sobre greves em andamento. Um estudo sobre a recente 
onda de greves docentes nos Estados Unidos defendeu que a diminuição dos recursos 
para professores/as e alunos/as e as leis restritivas de negociação coletiva, entre outros 
fatores jurídico-políticos, catalisaram a mobilização nacional docente (HOYMAN, JANSA 
& BUSSING, 2023). No entanto, pesquisas sobre a participação em greves fora do âmbito 
educacional trazem pistas sobre as decisões de funcionários/as de entrar em greve. Por 
exemplo: pesquisas anteriores mostraram que trabalhadores/as tendem a entrar em 
greve quando demonstram alto grau de confiança num grupo de defesa coletiva e estão 
acostumados/as com o direito do sindicato de representar seus interesses perante o/a 
empregador/a (AKKERMAN, BORN & TORENVLIED 2013). No caso das greves recen-
tes de trabalhadores/as, a insatisfação no trabalho, a confiança nos sindicatos e o fato de 
terem um cargo permanente influenciaram as decisões sobre a participação em greves 
(APICELLA & HILDEBRANDT, 2019). Outras pesquisas destacam que a percepção de 
sucesso da greve, assim como o compromisso com seus objetivos, explicam grande parte 
da participação (COLOGNA, HOOGENDOORN & BRICK, 2021). As opiniões de outras 
partes relevantes sobre a greve, como o público em geral ou/as colegas, também afetam 
as decisões de participação (KRAVITZ et al., 1990). Outros estudos apontam raça, renda e 
distinções ocupacionais como fatores influentes no comportamento grevista (DIXON & 
ROSCIGNO, 2003). No entanto, os/as estudiosos/as têm sublinhado que o entendimento 
predominante a respeito de protestos trabalhistas e greves tem como foco contextos 
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democráticos estáveis e apontado a importância dos efeitos de manifestações interseto-
riais e da compreensão das greves como parte de um universo mais amplo de políticas 
contenciosas, moldadas por sinais de oportunidade e mudanças nas condições econô-
micas em nível nacional (BARRIE & KETCHLEY, 2018). Assim, a literatura aponta múl-
tiplas condições estruturais, limitações e oportunidades, assim como correlações indi-
viduais no que diz respeito à participação em greves.

Esses argumentos encontram reverberação fora da pesquisa sobre sindicatos na lite-
ratura mais ampla sobre ação coletiva. Três elementos-chave são vistos como impulsiona-
dores da participação em ações coletivas. A percepção de injustiça, a identidade social e a 
eficácia do grupo (a percepção de que um grupo é capaz de atingir seus objetivos) afetam 
diretamente a participação em ações coletivas (BANDURA, 2000). Da mesma forma, os 
precedentes e sucessos anteriores têm seu peso. Resultados positivos ou bem-sucedidos 
de ações coletivas em pequena escala fortalecem a motivação para atos de protesto em 
grande escala, intensificando os sentimentos de identidade, eficácia e empoderamento 
compartilhados pelo grupo (BURROWS et al., 2022). Alguns/umas estudiosos/as atri-
buem um espaço especial à moralidade: a sensação de violação de padrões morais ou 
princípios do que é certo podem levar a uma ação coletiva, e as convicções morais vio-
ladas podem unir os/as desfavorecidos/as e os/as favorecidos/as numa luta conjunta pela 
mudança social (VAN ZOMEREN, 2013). Martijan van Zomeren (2013) se refere, assim, 
a quatro motivações para empreender ações coletivas: identidade, moralidade, emoção 
e eficácia. Aqui a percepção de injustiça deve estimular emoções fortes (especialmente 
raiva) que impelem sujeitos/as à ação coletiva; e é a emoção – a indignação em particu-
lar, e não a percepção de injustiça ou a queixa em si – que a dispara.

Ainda existe uma grande ambiguidade quanto à forma como cada um desses moti-
vadores pode ser definido e medido e até que ponto eles podem nos ajudar a compreen-
der as dinâmicas estruturais e políticas. Por exemplo: em relação à eficácia, pode não ser 
a eficácia do grupo — a crença de que meu grupo pode alcançar seus objetivos — que 
importa nas decisões de participação, mas sim a “eficácia participativa”: a crença de que 
minha participação pode fazer a diferença para alcançar esses objetivos (SHUMAN et 
al., 2023). A identidade do grupo pode se referir a muitos níveis de identificação, e é noto-
riamente difícil capturar e avaliar emoções por meio de entrevistas ou pesquisas. Por 
outro lado, a ênfase na emoção (em oposição à percepção de injustiça) possibilita levar 
em conta emoções como o medo da repressão (ser preso/a por expressar certas opiniões 
ou apoiar uma greve trabalhista) nas decisões de greve que são relevantes para demo-
cracias menos estabelecidas. Além disso, essa literatura oferece pouco espaço para consi-
derações estruturais, políticas, contextuais e se refere principalmente a contextos demo-
cráticos. Embora a eficácia se refira às crenças sobre as próprias habilidades, é a partir 
da ideia de percepção de oportunidade política que se avaliam as chances de sucesso, 
um elemento essencial da análise de custo-benefício da mobilização. A literatura sobre 
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mobilização enfatiza que a ação coletiva é melhor abordada dinamicamente em relação 
às estruturas discursivas e de percepção de oportunidade em termos de mecanismos e 
processos, em vez de condições e correlações (GIUGNI, 2011). A ênfase na dinâmica e 
no processo implica atenção aos elementos temporais, interações ao longo do tempo e 
contestações sobre o significado.

O que sabemos sobre professores/as e sindicatos docentes pode nos ajudar a ver essa 
literatura sob uma perspectiva diferente. A percepção de injustiça e as emoções a ela 
associadas podem estar relacionadas a qualquer aspecto que os/as professores/as valo-
rizam ou precisam. Em termos de identidade social, uma forte identificação de grupo 
entre os/as professores/as, bem como o posicionamento dos/das professores/as em rela-
ção aos seus sindicatos, devem ser fatores importantes nas suas decisões de participar 
de ações coletivas. A identidade de grupo também pode ser mediada pelas grandes 
diferenças geracionais entre os/as docentes. A identificação dos/das professores/as com 
os sindicatos pode ser moldada pelo legado político e pelo papel das associações e pelo 
seu papel e imagem atuais, bem como pela convergência das opiniões políticas e ideo-
lógicas dos/das professores/as com as da organização da classe. As percepções de efi-
cácia podem estar relacionadas às taxas de participação prévias e aos sucessos prévios 
dos sindicatos docentes, bem como aos sucessos recentes de outros sindicatos. Por fim, 
critérios morais, como o mesmo salário para o mesmo trabalho, podem influenciar em 
específico a solidariedade entre professores/as efetivos/as e professores/as temporários/
as e menos favorecidos/as. Posturas morais e princípios também podem dissuadir pro-
fessores/as de mobilizações (como protestos prolongados) que podem trazer implicações 
negativas para o aprendizado e a motivação dos/as alunos/as, ampliando as desigualda-
des entre os/as discentes, alimentando a privatização e prejudicando a imagem e a repu-
tação da educação pública. As opiniões de outras pessoas podem ter significado especial 
para os/as professores/as devido às relações duradouras e pessoais com quem depende 
de seu trabalho (alunos/as e famílias). Todos esses são elementos que podem moldar a 
percepção de oportunidade política e a análise de custo-benefício dos/das professores/
as em relação à participação numa greve. Também vimos que o protesto dos/das pro-
fessores/as pode ser um meio de sinalizar insatisfação e não apenas de alcançar as rei-
vindicações anunciadas. A participação em protestos pode representar um gesto sim-
bólico de desafio a líderes impopulares ou um gesto de lealdade a forças oposicionistas 
que convocam o protesto e uma demonstração de poder e solidariedade. 

Este artigo utiliza a pesquisa no contexto tunisiano para avaliar como a literatura 
existente pode ajudar a explicar as narrativas dos/das professores/as sobre a greve, 
especialmente em contextos do sul global com recursos limitados e fora das demo-
cracias estabelecidas.
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Educação e sindicatos na Tunísia pós-revolução

A Tunísia enfrenta atualmente uma situação econômica atroz, com uma das maio-
res despesas com salários do setor público no mundo, corrupção endêmica, inflação cres-
cente, déficits crescentes e altas taxas de desemprego persistentes, especialmente entre 
jovens com formação superior. Embora a Tunísia ainda não tenha consolidado sua demo-
cracia, durante a última década o governo e o povo tunisianos tiveram vários suces-
sos, incluindo a elaboração de uma constituição pluralista e liberal, a realização de elei-
ções locais e nacionais livres e justas, a promoção de um clima animador para a socie-
dade civil e a mídia e o desenvolvimento de instituições políticas baseadas na inclusão 
(YERKES, 2022). As regiões interioranas da Tunísia constituem uma importante fonte 
de descontentamento, que derrubou o antigo regime e continua a ser um ponto de atra-
ção para manifestantes, sublinhando como as disparidades regionais de riqueza – em 
termos de acesso a empregos, prestação de serviços, acesso à terra e à água e poluição – 
podem fomentar uma agitação que transforma o país (MEDDEB, 2020). Desde julho de 
2021 o presidente eleito Kais Saied, descrito como um líder populista sem partido polí-
tico ou experiência governamental, gradualmente reverteu muitos dos ganhos democrá-
ticos ao dissolver o parlamento, invalidar a constituição, desmantelar o Conselho Supe-
rior da Magistratura e efetuar uma série de prisões políticas (YERKES, 2022).

Paralelamente a essas transformações políticas, o setor educacional vinha sofrendo 
em termos de pessoal e desempenho. A recente onda de protestos dos/das professores/as 
segue um período de declínio no desempenho, causado por ondas de austeridade e pre-
carização no setor educacional. Os sindicatos identificam há bastante tempo o aumento 
do número de professores/as substitutos/as (nuwwab), com salários e empregos precá-
rios, e sua distribuição em áreas desfavorecidas no ensino fundamental como uma fra-
queza do sistema e um alvo fundamental da reforma (WHITE BOOK, 2016, p. 62–63). 
Os/As professores/as substitutos/as recebem menos da metade do salário de um/a pro-
fessor/a regular, são pagos/as apenas 9 meses por ano e não têm os mesmos direitos à 
previdência social. Fontes noticiosas indicam que existem atualmente entre 12.000 e 
17.000 professores/as substitutos/as (mu’alimun nuwwab) com empregos precários, o que 
representa cerca de 10% dos/das docentes. O Ministério recorreu à contratação precária 
devido a restrições orçamentárias, incluindo acordos com o FMI para reduzir a folha 
de pagamento dentro dos acordos de quitação da dívida. O Ministério também afirma 
que tem pouca margem para fazer outras melhorias no setor, já que os salários repre-
sentam 95% do seu orçamento.

Embora seja comum ouvir que as greves estão afetando o desempenho dos/das 
alunos/as, o aprendizado já estava em declínio antes da onda de protestos que começou 
em 2014/2015, e esse declínio foi exacerbado pelo fechamento das escolas pela Covid-19. 
De acordo com os últimos resultados da Tunísia no PISA de 2015, mais de dois terços 
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dos/das alunos/as tunisianos/as não atingem os níveis básicos de proficiência, o que os/
as põe em risco de exclusão e revela um declínio em relação à década anterior em todas 
as disciplinas, sobretudo na habilidade de leitura (WORLD BANK, 2016)6. A privati-
zação também passou por uma grande aceleração na última década. A matrícula em 
escolas particulares é mais alta no ensino fundamental e aumentou de 2% em 2010 para 
8% em 2021, dobrando de 2% para 4% nos três anos entre 2011 e 2014 e dobrando nova-
mente nos cinco anos entre 2015 e 2021, em ritmo mais lento, de 4% para 8% (UIS, 2022).

Tem-se argumentado que a democratização no mundo em desenvolvimento e pós-
-comunista trouxe ganhos limitados para os/as trabalhadores/as, não só pela menor 
capacidade dos sindicatos de garantir benefícios devido à crise econômica e à globali-
zação, mas também em razão da forma como os legados da era pré-democrática limi-
tam ou aumentam o poder dos sindicatos nas novas democracias (CARAWAY, COOK 
& CROWLEY, 2015). No entanto, o caso da Tunísia pode ser uma exceção a esse respeito. 
Desde a Revolução, os sindicatos permanecem coesos, unificados e influentes, uma vez 
que os/as trabalhadores/as alcançaram várias conquistas, incluindo um aumento do salá-
rio mínimo e uma influência sem precedentes sobre o governo (HARTSHORN, 2018). 
A começar por seu papel como pedra angular do movimento nacionalista na era colo-
nial, a UGTT sempre teve um papel fundamental na política tunisiana: não tanto como 
um sindicato e sim como organização que sempre vinculou as lutas sociais a reivindi-
cações políticas e nacionais (YOUSFI, 2017). No contexto pós-levante, ela assumiu papel 
central nas discussões para estabelecer mecanismos amplos para gerenciar a transição 
(YOUSFI, 2017). Ian Hartshorn e Rudra Sil (2019) argumentaram que onde as principais 
federações sindicais desempenharam papel significativo na mudança de regime e se jun-
taram à coalizão governamental pós-autoritária na esperança de consolidar a sua influ-
ência, elas se tornaram mais fracas e mais divididas, à medida que seus/suas aliados/as 
políticos/as avançavam no neoliberalismo. Os sindicatos tunisianos correm o risco de 
seguir o mesmo caminho se continuarem a se considerar parceiros da nova elite gover-
nante (HARTSHORN & SIL, 2019).

Os sindicatos docentes e a onda recente de protestos

Tal como em outros regimes pós-coloniais, os acordos celebrados na Tunísia nas 
décadas de 1950 e 1960 criaram sindicatos complacentes, que foram “corporativizados” 
para agregar e canalizar as reivindicações dos seus membros de forma específica; mas 
nos anos que antecederam a Revolução houve uma ruptura do pacto corporativista que 
mantinha a paz laboral, seguida de uma onda de militância trabalhista (HARTSHORN, 
2018). O Sindicato dos/das Professores/as da Tunísia foi fundado em 1972, com cinco sin-
dicatos que se uniram em 1983. Os/As professores/as são considerados uma base forte no 
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sindicato geral (UGTT) e têm longo histórico no trabalho sindical. A UGTT tem cerca de 
um milhão de membros dos setores público e privado, em uma população de 12 milhões. 
Embora a filiação sindical seja na verdade opcional, ela é quase universal – cerca de 97% 
–, já que o número de envolvidos/as no sindicato é estimado em cerca de 150 mil mem-
bros, enquanto o número total de professores/as era de 153.400 em 2020/2021 (MAMARI, 
2023). Ao descrever o contexto do movimento docente, baseio-me nas informações com-
partilhadas pelos/as professores/as e outros/as entrevistados/as, incluindo lideranças sin-
dicais, ex-ministros/as e outros especialistas, bem como em reportagens.

Os sindicatos docentes sempre foram fortes e gozaram de poder separadamente da 
UGTT. Desde o seu princípio, mantiveram com o centralismo sindical uma relação de 
conflito-unidade. Antes de 2011, quanto mais a liderança sindical centralizada se aproxi-
mava do regime governante, mais entrava em conflito com o sindicato do ensino secun-
dário, em particular; e quanto mais se afastava do poder, mais a relação era caracteri-
zada pelo encontro e pela unidade. Essa dinâmica pode ter persistido no contexto atual 
pós-golpe constitucional. O líder do sindicato do ensino fundamental, eleito em 2018 e 
reconfirmado em 2022, é uma figura de destaque do partido político de esquerda, o Par-
tido Democrático Patriótico Unificado (Watad). O líder do sindicato de educadores/as do 
ensino médio é de uma corrente política que apoia o presidente atual, o que possivel-
mente facilitou a resolução do conflito com o governo.

Os sindicatos docentes foram fundamentais em vários aumentos salariais ao longo 
da última década. Várias instituições relacionadas com o recrutamento de professores/
as também se tornaram mais transparentes em termos de anúncio de vagas e classifi-
cação dos/das professores/as com base em pontos, o que lhes possibilita a transferência 
de um cargo para outro e, eventualmente, aos/às professores/as temporários/as se torna-
rem efetivos/as. O exame nacional de qualificação para se tornar professor/a ficou mais 
transparente e continua muito competitivo, sendo que menos de 5% dos/das candidatos/
as passam. Vários/as professores/as relataram que, antes da Revolução, o sucesso nesse 
exame era comprado (ao preço de 7000 TND) ou concedido por meio de conexões clien-
telistas. No entanto, o exame não era realizado havia mais de seis anos devido ao con-
gelamento das contratações e ao recurso a fórmulas de contratação precárias, apesar de 
haver carências (estimadas em 6.000 vagas no ensino secundário e um total de 15.000 
cargos). Como em muitos outros contextos, os ganhos trabalhistas costumam ser ofus-
cados por outros cortes orçamentários e mal acompanham os índices de inflação.

A mobilização de protestos de 2023 foi a quarta de uma série de manifestações 
docentes desde a Revolução. Com o início do ano letivo de 2014/2015, os/as professores/
as realizaram uma série de greves que forçaram o ministério e o governo a assinar um 
acordo, concedendo aos/às professores/as promoções excepcionais, aumentos salariais 
a serem pagos progressivamente e definindo mecanismos para envolver os/as professo-
res/as na reforma do sistema educacional. Em 2017, os/as docentes lançaram uma série 
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de movimentos, greves e ocupações em frente ao Ministério, o que forçou o primeiro-
-ministro a demitir o ministro da Educação. Os/As professores/as voltaram à ação e reali-
zaram greves circunscritas no início do ano letivo de 2017/2018, culminando numa crise 
nacional na primavera de 2018, após uma greve que durou 8 dias. O sindicato foi for-
çado a recuar em troca da promessa de retomada das negociações nos meses de verão. 
No entanto, o ano letivo de 2018/2019 começou sem qualquer progresso nas negociações, 
e a ação sindical não se intensificou durante a pandemia. Em paralelo, os protestos dos/
das professores/as substitutos/as, precariamente empregados/as e que não são membros 
do sindicato, continuaram periodicamente ao longo dos anos anteriores, desde 2016. Em 
2020, por exemplo, os/as professores/as substitutos/as organizaram vários protestos e par-
ticiparam de um dia de boicote às aulas. Esses protestos continuaram ao longo do ano 
letivo de 2022/2023, paralelamente à ação sindical. Os/As recém-formados/as em institu-
tos de educação, que também não são membros do sindicato, realizaram protestos pela 
expedição ou regularização de seus empregos para preencher a escassez de professo-
res/as. Desde o golpe constitucional de 25 de julho de 2021, a UGTT e os sindicatos em 
geral têm operado sob a ameaça de exclusão política, já que o novo presidente busca eli-
minar as instituições intermediárias da sociedade civil em nome de uma pretensa rela-
ção direta com o povo.

No início do ano letivo de 2022/2023, os sindicatos exigiram a realização de sessões 
de diálogo com o Ministério para discutir todas as suas reivindicações profissionais, 
mas obtiveram poucas respostas satisfatórias. Em 2 de dezembro de 2022, o Sindicato do 
Ensino Secundário anunciou sua decisão de não enviar as notas de provas dos/as alunos/
as às diretorias. O Sindicato do Ensino Básico (Escolas Primárias) seguiu o exemplo em 8 
de dezembro de 2022. A intenção não era interromper o processo de aprendizagem por 
meio de greves, como nos anos anteriores, mas prosseguir com todas as aulas e forne-
cer notas aos/às alunos/alunas em tarefas individuais e exames, sem oficializá-las, dis-
ponibilizando-as à diretoria para que fossem calculadas no total de todas as disciplinas. 
Em junho de 2023, no final do ano letivo, o Ministério chegou a um acordo com o sindi-
cato do ensino secundário, que incluía um pequeno aumento salarial a partir de 2026. 
Embora se tratasse de uma concessão, houve fortes queixas dos/das professores/as nas 
redes sociais devido ao valor reduzido do aumento. O acordo incluía um acréscimo de 
300 TND, a ser pago em três parcelas de 100 TND (32 USD ou cerca de 6% dos salários 
atuais) nos anos de 2026, 2027 e 2028, assim como outros compromissos.7

O sindicato docente do ensino fundamental também recebeu uma proposta seme-
lhante, que foi rejeitada. Uma declaração oficial acusou professores/as em protesto de falta 
de lealdade à nação e de prejudicarem os interesses dos/as alunos/as, sua aprendizagem, 
motivação e empenho ao longo do ano. Muitos/as professores/as desertaram diante da 
pressão e das ameaças de cortes salariais e, de acordo com o Ministério, a esmagadora 
maioria dos/das docentes apresentou suas notas. No entanto, mesmo se uma pequena 
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proporção das notas é retida, o processo fica comprometido, uma vez que nem as dire-
torias das escolas nem o Ministério têm como saber o número exato de alunos/as apro-
vados/as nem a sua classificação, o que é particularmente crítico para as famílias que 
aspiram a matricular os filhos e as filhas em Escolas Modelo que só aceitam alunos/as 
com melhor desempenho. Em julho, a crise se agravou quando o ministro, ele mesmo 
ex-sindicalista, descreveu a impossibilidade de os/as alunos/as obterem suas notas da 
maneira formal como ‘um crime contra o povo tunisiano’ e tomou medidas punitivas 
contra os/as professores/as em protesto, privando 17 mil docentes do ensino fundamen-
tal de um mês de salário e destituindo 350 diretores/as de seus cargos nas escolas. O sin-
dicato dos/das professores/as do ensino fundamental alegou que essas ações eram ile-
gais e respondeu com demissões em massa, ocupações nas sedes regionais e ameaças 
de boicote ao próximo ano letivo. É notável que a UGTT, a organização sindical central, 
que não apoiou publicamente a greve silenciosa, acabou oferecendo um apoio limitado: 
fazendo a mediação entre os sindicatos e o Ministério e sendo cossignatária do acordo 
firmado entre o sindicato do ensino médio e o Ministério. No contexto atual, após 25 
de julho, a UGTT já é considerada parte dos/das críticos/as do presidente atual, muitos/
as dos/as quais foram presos/as. Adotar uma linha dura pode tê-los/las tornado alvos 
de repressão direta ou de descontentamento popular. A retração das liberdades e das 
instituições democráticas, portanto, desempenhou um papel nas divisões aparentes 
dentro do movimento trabalhista. A desilusão com a democracia e a defesa das liberda-
des entre os/as tunisianos/as (RIDGE, 2022) provavelmente teve seu papel no enfraque-
cimento do apoio aos sindicatos entre os/as professores/as, bem como do apoio aos pro-
testos entre o público.

Materiais e métodos

Ao longo de dez semanas, entrevistei 60 professores/as, dentro e fora de suas insti-
tuições de ensino, além de assistir a aulas como parte de um estudo mais amplo sobre 
educação, equidade e diversidade no Oriente Médio pós-levante. Identifiquei os/as entre-
vistados/as por meio de redes já existentes e do efeito bola de neve. A amostra foi diver-
sificada em termos de gênero, localização geográfica, nível de escolaridade, perfil socio-
econômico da escola, tempo de serviço e situação profissional. Em termos de gênero, as 
pessoas entrevistadas estavam divididas quase igualmente entre mulheres (31) e homens 
(29). Em termos de diversidade regional, realizei entrevistas em áreas costeiras e interio-
ranas da República da Tunísia: em Kairouan, Siliana, Túnis, Monastir e Sfax. Entrevistei 
23 professores/as do ensino fundamental e 37 professores/as do ensino médio. Em termos 
de perfil socioeconômico das escolas, tive reuniões com professores/as de escolas rurais 
e urbanas, privilegiadas e fortemente desprivilegiadas. Sfax costuma ser classificada 
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como a cidade de melhor desempenho desde a independência, enquanto Kairouan cos-
tuma ficar entre as últimas colocadas nos resultados das avaliações nacionais. Monastir 
é uma cidade costeira e de privilégios, enquanto Siliana é uma província mais rural ao 
noroeste. Túnis, a capital, tem uma grande variedade de escolas, tanto de grandes pri-
vilégios quanto sem privilégio algum, e minhas entrevistas abrangeram as escolas de 
nível médio e baixo, mas não as mais privilegiadas. No entanto, a maioria dos/as profes-
sores/as havia lecionado em mais de uma província e em locais rurais e urbanos, com 
base em suas nomeações e com base nas vagas disponíveis, então, tendiam a ter experi-
ência pessoal quanto às diferenças regionais entre as escolas.

Em termos de geração, cerca de dois terços dos/das entrevistados/as (39) tinham mais 
de 10 anos de experiência na área da educação e muitos/as tinham mais de 20 anos de 
experiência, o que reflete o perfil da profissão docente, especialmente em razão do con-
gelamento das contratações nos últimos anos, devido às medidas de austeridade. Um 
terço dos/das entrevistados/as ingressou na profissão após a Revolução (especialmente 
com uma pequena onda de nomeações formais em 2019). O perfil desses/as é ainda mais 
distinto, pois concluíram programas de qualificação mais avançados e foram seleciona-
dos/as por meio de um exame nacional de qualificação altamente competitivo antes de 
serem nomeados/as professores/as. Também entrevistei duas professoras temporárias.

Em entrevistas semiestruturadas de longa duração, perguntei explicitamente aos/
às docentes sobre os protestos em andamento, assim como suas opiniões a respeito de 
sindicatos; sobre “quem defende a educação pública” no país, bem como suas opiniões a res-
peito do quanto o sistema apoia a equidade e promove valores comuns de cidadania e 
pertencimento. Também perguntei sobre suas trajetórias na educação, seus anos de ser-
viço e suas nomeações em diferentes locais. Analisei, ainda, a cobertura atual dos pro-
testos na imprensa e consultei as páginas do Facebook dos/das entrevistados/as que me 
indicaram, explicitamente, as publicações abertas de outras pessoas, além das páginas 
dos/das principais porta-vozes dos sindicatos, ONGs e funcionários/as do Ministério. 
Além dos/das docentes, no período mais longo de setembro de 2022 a junho de 2023, 
entrevistei um ex-ministro da Educação, duas pessoas importantes que trabalham em 
sindicatos, duas pessoas que trabalham em ONGs ligadas a questões educacionais, um 
professor universitário que trabalha com educação, um funcionário atual do Ministério 
e uma pessoa que coordena programas de uma organização internacional. Essas entre-
vistas com pessoas não docentes alimentam a análise, mas não são utilizadas aqui de 
forma sistemática.
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As opiniões dos/das docentes sobre os sindicatos e a greve de 2023

Várias conclusões importantes emergem das entrevistas.

Insatisfação com o salário docente e outras queixas

Sendo o principal motivo que fomentou o protesto, a insatisfação com os salários era 
generalizada entre os/as entrevistados/as. Os salários docentes foram comparados aos seus 
níveis históricos e relacionados ao aumento do custo de vida. Professores/as mais velhos/as, 
sobretudo, compararam o valor real dos seus salários ao da era pós-colonial, quando o salário 
de docente lhes permitia construir uma casa, sustentar muitos outros membros da família e 
serem convocados/as para apoio na solução de disputas locais, tornando-os/as, de certa forma, 
pessoas notáveis nas suas cidades. Hoje, como disse um professor, “a maioria dos/as professores/
as está endividada com os bancos (por exemplo, empréstimo para compra de carro), metade de seu 
salário vai para o pagamento de dívidas e o restante mal cobre o aluguel e as necessidades básicas”. Pro-
fessores/as mais jovens comentaram com frequência que seu salário era muito baixo, mesmo 
quando não tinham dependentes e responsabilidades adicionais. Como observou uma pessoa 
professora da zona rural de Siliana, “moro com meus pais, mas meu salário não é suficiente”. Vários/
as professores/as relataram gastar mais da metade de seus salários com transporte nos pri-
meiros anos de trabalho, quando normalmente são designados/as para áreas remotas para as 
quais não desejam se mudar. Os/as professores/as também compararam seus salários com os 
de outros/as funcionários/as públicos/as que ganham melhor, como professores/as universitá-
rios/as e médicos/as, bem como com os de profissionais com qualificações mais baixas, como 
policiais novatos/as ou outros/as funcionários/as públicos/as cujo trabalho não é tão exigente 
quanto o de docente. Os/as professores/as temporários/as eram especialmente desfavorecidos/
as, pois não tinham renda suficiente nem estabilidade no emprego.

Além disso, os/as docentes citaram várias considerações morais e de princípios. Com 
frequência enfatizaram a situação difícil dos/das temporários/as e relataram sua parti-
cipação na greve principalmente em termos de solidariedade com esses/as colegas tem-
porários/as, para que pudessem obter contratos permanentes. Outros/as destacaram as 
reivindicações dos sindicatos para a promoção e participação de uma reforma educacio-
nal mais ampla. Os/as docentes mencionaram frequentemente que as reivindicações do 
sindicato já tinham sido contempladas em acordos anteriores com o governo/Ministé-
rio e expressaram indignação e frustração pelo fato de tais acordos não terem sido hon-
rados. O apoio inicial à greve também foi justificado por representar o menor prejuízo 
para os/as alunos/as, uma vez que esses/as recebem as suas notas em trabalhos indivi-
duais que podem ser somadas de forma independente por eles/elas próprios/as ou por 
seus pais e suas mães.
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Os sindicatos como principais defensores da educação pública

“Os sindicatos são o único elemento que defende a educação. O ministério não o faz... Esta-
mos convencidos/as daquilo pelo que lutamos. Somos nós que nós desgastamos e nos sacri-
ficamos. Há ataques enormes para demonizar os/as professores/as, mas eles/as são os/as 
únicos/as que compartilham com vocês a educação de seus filhos e de suas filhas... Se a edu-
cação é cara, a ignorância sai ainda mais cara”.

Tal como essa pessoa docente da zona rural de Siliana, muitos/as citaram os sindicatos 
nas suas reflexões sobre a questão de quem defende a educação pública na Tunísia. Alguns/
umas começaram afirmando que ninguém defende a educação, que a educação pública foi 
abandonada pelo Estado desde a década de 1990 ou que existe uma tendência para a privati-
zação, embora não declarada. No entanto, quando questionados/as sobre forças sociais espe-
cíficas, indivíduos ou entidades, a maioria citou os sindicatos, bem como os/as professores/as 
em geral ou todas as pessoas preocupadas com o país. O papel dos sindicatos na garantia de 
ganhos recentes foi destacado com frequência; por exemplo, em termos de aumentos salariais 
consideráveis (de 900 TND em 2014 para 1600 TND em 2023).

	 É claro que havia professores/as que não se identificavam com os sindicatos, não des-
tacavam seu legado ou os consideravam muito dóceis. Por exemplo: embora identificasse o 
sindicato como um importante defensor da educação pública, uma pessoa docente de histó-
ria em Túnis argumentou que o sindicato é brando e não obteve ganhos em comparação com 
outros setores. Observou ainda que ele “ficou aquém das nossas aspirações”, não é mais o cora-
ção da UGTT e que a greve não tem sentido. De acordo com uma professora de francês nova 
na carreira, a preocupação com a educação pública está ausente de todos os discursos políti-
cos, e os sindicatos deveriam ter lutado mais: “Não estou com o sindicato, não tenho confiança na 
política e eles deveriam ter intensificado [a luta]”. Ela comentou sua própria luta para obter nomea-
ção como professora e o compromisso inabalável de seu grupo de continuar em greve até que 
suas reivindicações fossem atendidas. De acordo com outra professora de francês em Monas-
tir, “eu sempre segui as decisões dos sindicatos, mas eles não conversaram conosco, não nos explicaram 
por que estão fazendo o que fazem”. Na sua escola os/as professores/as tomaram a decisão coletiva 
e antecipada de não participarem da greve, mas tentaram apoiar colegas em situação precá-
ria (a quem os aumentos salariais não se aplicariam). Ela observou: “Não me importo com as rei-
vindicações, mas estamos defendendo professores/as substitutos/as em situação precária”.

Participação na ação sindical: lealdade, política e clientelismo

O papel dos sindicatos na luta anticolonial pela independência, seu papel na Revo-
lução contra a ditadura na fase de transição “preventiva à guerra civil”, como contrapo-
der aos islamistas, e os ganhos que os/as docentes obtiveram nos últimos anos foram 
citados como razões para uma pessoa docente ser leal aos sindicatos e aderir à ação 
coletiva. Uma pessoa docente do ensino primário, que não é sindicalista ativa, afirmou:
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“A UGTT deve seu poder à sua história de luta contra o colonialismo, liderando o movi-
mento nacionalista quando as suas lideranças estavam no exílio e representando um refú-
gio para figuras da oposição sob a ditadura pós-colonial. É um ator político por excelência. 
O sindicato docente criou ganhos reais para os/as professores/as, apesar das falhas, com as 
quais tenho insatisfação, incluindo a atual liderança que prolongou o seu próprio mandato, 
contrariando o regulamento interno que temos”.

Como observou uma pessoa docente de uma escola desprivilegiada em Túnis, “segui-
mos as diretrizes do sindicato, mesmo que não concordemos. Tenho esperança de que possa haver 
uma mudança para melhor”. Segundo outra, em Kairouan, “mesmo que haja desvios e erros 
(inhiriafat wa mazaliq), não nos afastamos da diretriz do sindicato”.

Embora as gerações mais velhas de professores/as pareçam mais propensas a valo-
rizar a lealdade ao sindicato, algumas pessoas entrevistadas, sobretudo docentes mais 
jovens, consideravam que a luta não lhes dizia respeito ou se referiam a ela com desdém, 
como um jogo político no nível da liderança. Uma pessoa docente iniciante de Ciências 
Islâmicas em Kairouan afirmou que “a liderança sindical faz a gente de gato e sapato em meio 
a uma luta de egos. Isso não me interessa. Presto atenção no meu trabalho e é isso”. Uma jovem 
pessoa docente de filosofia em Túnis também observou que os sindicatos e o Ministério 
são pragmáticos e que não vale a pena discutir nem analisar a greve.

A crítica mais recorrente aos sindicatos girou em torno de práticas corruptas ou 
clientelistas. Os/As entrevistados/as se referiram ao nepotismo nas práticas de contra-
tação, que leva à ineficiência e pode ter aumentado a desigualdade. Por exemplo: uma 
pessoa ex-docente e diretora de uma escola central explicou que tinha onze adminis-
tradores/as, quando precisava de apenas quatro, que foram transferidos/as com a ajuda 
do sindicato, o que nunca teria acontecido antes da Revolução. Outra pessoa ex-docente 
e administradora regional explicou que as transferências são sempre do campo para a 
cidade, com a ajuda dos sindicatos. A força dos sindicatos e a fraqueza do Estado/admi-
nistração ou Ministério foram citadas frequentemente como motivo. Uma pessoa ex-do-
cente e atual inspetora na zona rural de Siliana explicou que havia entrado na UGTT 
após uma greve de fome sob o antigo regime e a deixou em 2012 porque não defendia 
mais setores e sim indivíduos/as, embora tenha observado que a corrupção nos sindicatos 
não é irreparável. Os/As entrevistados/as também lamentaram que o sindicato defenda 
docentes “mesmo que cometam erros”. Para uma pessoa entrevistada, os sindicatos defen-
dem os/as docentes mesmo que pertençam a uma tendência política rival, como salafis-
tas, que representam uma base eleitoral significativa. Outras “falhas” importantes com 
as quais os/as docentes estavam “insatisfeitos/as” diziam respeito à medida antidemocrá-
tica da UGTT de prolongar seu próprio mandato, violando o artigo 20 dos seus estatutos.
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Reservas quanto à greve silenciosa de 2023

Uma reserva comum quanto à greve era a ideia de que, no contexto de uma crise 
nacional e de negociações da dívida externa, o momento seria inadequado para fazer exi-
gências extras. Por exemplo: embora expressasse forte sentimento de pertença ao movi-
mento trabalhista, um professor de Kairouan criticou o momento e a utilidade da greve, 
tendo em vista a grave crise econômica. Ele observou que “as exigências serão atendidas 
com o desenvolvimento […] agora não há recursos para atender”. Ele argumentou que o traba-
lho sindical ficou caótico e isso “deu de presente à mídia a oportunidade de lançar campanhas 
contra a escola pública”. Observou que, após a Revolução, o trabalho sindical se tornou o 
principal obstáculo (mu’atil) ao desenvolvimento, citando o declínio na renda da produ-
ção de fosfato devido à ação. “Eu sou filho da UGTT. Fui sindicalista e morrerei sindicalista e 
estarei sempre do lado dos/as trabalhadores/as para que obtenham seus direitos […] todos temos 
necessidades. Mas o desenvolvimento vem em primeiro lugar, não as greves”. Outra pessoa 
docente observou que a situação financeira é ruim, que há políticas de austeridade que 
não foram anunciadas e que as condições não melhoraram com as greves – pelo contrá-
rio, o status dos/das professores/as e seus salários estão em declínio. A ideia é que “temos 
que ser pacientes e racionais”, como afirmou outra pessoa docente.

Citando o contexto de uma crise da dívida e negociações de resgate financeiro, no 
qual o presidente do país, que tem uma taxa de aprovação de 70%, tem prometido não 
ceder às pressões estrangeiras e às medidas de austeridade do FMI, muitos/as professo-
res/as consideraram que “não era o momento certo” para fazer reivindicações num país que 
“considera um triunfo o fato de ter pagado seus funcionários públicos”. Como explicou outra 
pessoa docente, as “reivindicações salariais aumentaram após a revolução”, mesmo quando 
a liderança da UGTT não estava de acordo, mas esta “não conseguiu conter ou racionalizar 
(tu’aqlin)” essas reivindicações e “houve um efeito de demonstração”, pois tais reivindicações 
foram atendidas por “governos fracos” a fim de “preservar a paz social”. Ela previu que, no 
final, não haverá conquistas, o que prejudicará o trabalho do sindicato e sua credibilidade.

Vários/as professores/as também mencionaram que as greves dos últimos anos leva-
ram pais e mães a transferirem filhos e filhas para escolas particulares. Uma pessoa docente 
que trabalha tanto em escolas particulares quanto públicas sugeriu que percebia a injustiça 
em reter notas na rede pública, enquanto as entregava na privada, e abandonou a greve mais 
cedo. Outra pessoa dos subúrbios de Túnis observou que não se deve instrumentalizar os/as 
alunos/as e que nunca se convenceu da serventia das greves. Uma pessoa docente temporária 
observou que não se convenceu desde o início, pois reter notas afeta o moral dos/das alunos/
as: “Não gostei das reivindicações financeiras, mesmo que eu passe necessidade. Meu país está se endi-
vidando para que eu receba 300 dinares a mais?” Outra pessoa ex-docente e diretora em Túnis 
disse que não participou do protesto silencioso, apesar da legitimidade das reivindicações, e 
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que desejava a adoção de outra forma de luta, pois esse formato transmite negatividade aos/
às alunos/as, faz com que se sintam peões num tabuleiro e vai contra o direito que eles/elas 
têm à educação. Em alguns casos, professores/as que criticavam duramente as medidas anti-
democráticas do presidente ou se referiam aos perigos de seu populismo também considera-
ram equivocada a decisão de entrar em greve.

Outra observação sobre a greve foi que ela estava alimentando representações nega-
tivas de docentes na mídia e na sociedade, submetendo-os/as à pressão de pais, mães e 
da sociedade sem a probabilidade de um ganho proporcional. A disposição dos/das pro-
fessores/as em manter a greve parecia diminuir à medida que ela se prolongava, que as 
críticas públicas aumentavam, que o ano letivo chegava ao fim e que o Ministério não 
fazia nenhuma concessão. Entrevistada no final do ano letivo, uma pessoa docente de 
Túnis, que há muito tempo atua no sindicato, expressou consternação com a narrativa de 
traição que a mídia e as autoridades apresentavam, mas argumentou que a retenção de 
notas havia se esgotado como opção de luta, dada a falta de motivação entre os/as pro-
fessores/as, sendo necessário recuar e transferir a luta para o ano seguinte. Uma pessoa 
docente que entrevistei após o primeiro acordo firmado com o sindicato do ensino médio 
me disse que o acordo era uma farsa e uma traição às lutas docentes.

Conclusão

No mais recente de uma série de protestos ao longo da última década, os sindicatos docen-
tes da Tunísia escolheram uma estratégia – a retenção das notas finais – que reduz a perda de 
aprendizagem dos/das discentes (em comparação com uma greve) e diminui as barreiras à 
participação de professores/as (em comparação com um protesto físico). Inicialmente muitos/as 
professores/as expressaram sua adesão a essa ‘greve silenciosa’ para manifestar suas queixas 
e reforçar os sindicatos como a última força de justiça social face ao recuo da transição demo-
crática. Ao final, os sindicatos conseguiram concessões limitadas e postergadas, o que causou 
frustração significativa entre os/as docentes. O artigo sublinha as principais lógicas que infor-
maram as opiniões docentes sobre os sindicatos e as greves. Embora tenham sido expressas 
críticas aos sindicatos e suas escolhas, não houve contestação forte ao papel dos sindicatos na 
defesa da educação e na promoção dos direitos docentes, nem à utilidade da filiação sindical. 
Este episódio de controvérsia ocorreu no meio de uma situação financeira difícil e foi visto 
como parte de uma luta política para proteger espaços de autonomia e representação fora das 
reivindicações populistas – ou, da perspectiva oposta, para minar um presidente popular num 
momento politicamente frágil.

As narrativas dos/das professores/as revelam maneiras profícuas de aproveitar e ressigni-
ficar as estruturas já consolidadas na literatura. As queixas relativas aos salários, contratações 
temporárias e outras condições eram claras, e a forte identidade social dos/das professores/as 
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se destacava. No entanto, a identificação com os sindicatos variava significativamente. Espe-
cialmente entre as gerações mais velhas de docentes, muitos/as valorizavam a força política 
dos sindicatos, sendo que preservar ou aumentar esse poder era uma consideração fundamen-
tal e, por vezes, decisiva na resolução de cumprir ou não as decisões da liderança. No entanto, 
para muitos/as as percepções de clientelismo e transgressão dos procedimentos democráti-
cos dentro do movimento sindical minaram essa identificação. Embora a eficácia dos sindica-
tos em garantir ganhos financeiros para os/as docentes tenha sido comprovada ao longo dos 
anos, a probabilidade de sucesso desse protesto em específico foi questionada no contexto da 
espiral da dívida nacional e da rápida inflação. As percepções de oportunismo político tive-
ram destaque nas narrativas docentes.

Os/as professores/as fizeram referência a diversas orientações morais e políticas para 
apoiar e contestar a greve. Por exemplo: muitos/as simpatizaram com os apelos ao interesse 
nacional, além de serem sensíveis às acusações oficiais e da mídia sobre falta de lealdade e 
de prejuízo à nação. Também foram levantadas questões morais em relação ao dano poten-
cial aos/às alunos/as devido à greve, fosse minando seu moral e aprendizado ou afastando as 
famílias da educação pública. As acusações de corrupção contra os sindicatos também pode-
riam ser vistas como uma tentativa de transformar um grupo de interesse numa máquina polí-
tica, no sentido proposto por Ben Schneider (2022). Ao obter maior controle sobre a contrata-
ção de docentes, os sindicatos estavam, indubitavelmente, tentando obter mais poder sobre as 
carreiras dos/das professores/as, embora de maneira informal. No entanto, quando vistas por 
uma lente moralizante e ampliadas pela mídia, essas modalidades de clientelismo podem se 
tornar um determinante fundamental na identificação com os sindicatos. As opiniões sobre o 
apoio à democracia e a primazia do “desenvolvimento sobre a liberdade” também moldaram 
a identificação com os sindicatos e as atitudes em relação à ação coletiva seletiva. A identifica-
ção com a entidade que convoca a ação coletiva tem, portanto, dimensões morais, políticas e 
ideológicas que moldam as decisões de participação. Ser um sindicato altamente politizado, 
com uma liderança em desacordo com um presidente popular, tanto reforçou como minou 
a identificação com a entidade, para além do acordo sobre as suas reivindicações. Em suma, 
embora a literatura tenha sublinhado considerações morais, a investigação aponta para um 
leque mais amplo de diferenças nas preferências e valores políticos que podem ser acentua-
dos como ponto de partida para captar os fatores expostos como motivo de participação nos 
protestos. A duração e a recorrência dos protestos ao longo dos anos anteriores também tive-
ram impacto no empenho dos/das professores/as e na pressão social e parental sobre eles/elas.

As dimensões geracional, temporal, política e histórica estruturaram, portanto, as narra-
tivas de queixas, identidade, eficácia e moralidade que impulsionaram as atitudes em relação 
ao protesto. No entanto, embora as reclamações percebidas e as emoções a elas ligadas fossem 
compartilhadas pelos/as professores/as entrevistados/as, os fatores decisivos que moldaram 
suas opiniões se centravam nas preferências morais e políticas e na percepção de uma opor-
tunidade política. A forte identidade de grupo como professores/as e a solidariedade com os/
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as professores/as temporários/as foram temas comuns, enquanto a identificação com o sindi-
cato fez os/as docentes divergirem. Um ambiente de nacionalismo e populismo em ascensão, 
as avaliações docentes quanto às perspectivas realistas de sucesso dos protestos contra um 
governo que luta pela solvência e os crescentes ataques da imprensa, como a declaração citada 
no início deste artigo, contribuíram para as opiniões dos/das professores/as sobre o protesto. 
Por outro lado, apesar das divergências sobre o momento e as ferramentas da luta, o legado 
histórico e o papel político recente dos sindicatos e sua defesa dos/das docentes são reconhe-
cidos de modo mais amplo, pois os sindicatos continuam sendo vistos como um veículo cen-
tral para a defesa da educação pública na Tunísia.

Notas

1	 Artigo originalmente publicado com o título When do Teachers Strike: Between Strong Unions, Divergent Preferences 
and Political Opportunity in Tunisia, Hania Sobhy, em Globalisation, Societies & Education (Vol 23, Issue 1, 2025). 
Reproduzido com permissão de Informa UK Limited, que opera como Taylor & Francis Group: https://www.
tandfonline.com. Tradução realizada por Érico Assis.

2	 Gostaria de agradecer às três pessoas revisoras anônimas por seus comentários de grande utilidade. Agrade-
cimentos especiais às pessoas editoras convidadas, por sua perspicácia com o manuscrito, suas contribuições 
inestimáveis e sua orientação.

3	 Na maioria dos países de renda média e baixa, os salários dos/as professores/as representam de 2 a 7 vezes o 
PIB per capita (SANDEFUR, 2018), e as evidências apontam que um salário médio de 3 a 3,5 vezes o PIB per 
capita é propício para um sistema educacional produtivo (OCDE, 2014, 184).

4	 Falamos em UGTT apenas quando os/as entrevistados/as se referem à organização maior: a União Geral dos 
Trabalhadores da Tunísia (al-itihad); usamos sindicato/sindicatos para nos referirmos aos sindicatos docentes 
(al-naqaba/al-naqabat). Naqaba (ou naqabat ummal) é o termo árabe que engloba sindicatos, associações profis-
sionais e organizações de trabalhadores/as.

5	 Esta pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Revisão Ética do Instituto Max Planck para o Estudo da Diversidade 
Religiosa e Étnica (MPI-MMG) e recebeu o número de aprovação: MPI-MMG/ SCD/2022/12A.

6	 Em termos de comparação internacional, o desempenho dos alunos e das alunas da Tunísia está abaixo da 
média da OCDE em mais de três anos de escolaridade (WORLD BANK, 2016).

7	 Entre outros itens estavam um aumento no bônus anual de volta às aulas e a reabertura dos processos de 
promoção. O acordo também se compromete com a eliminação do emprego precário no setor e a regularização 
da situação dos/das professores/as substitutos/as no banco de dados. 
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